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A educação à distância está a ajudar os pescadores brasileiros a elevarem o seu nível de escolaridade, a obterem qualificações técni-
cas e a melhorarem a sua auto-estima.

A educação é um factor essen-
cial para o desenvolvimento de
qualquer sociedade, influindo
directamente na melhoria da
qualidade de vida da população,
facilitando o acesso ao emprego
e às condições económicas que
permitam levar uma vida digna
e, em última análise, contribuin-
do para a inclusão social dos in-
divíduos. Pelo contrário, a exclu-
são educacional envolve uma
certa marginalização, na medi-

da em que a sociedade actual
exige a qualificação no trabalho
e a resposta a determinados pa-
drões de exigência, que caso
não sejam cumpridos podem
conduzir ao distanciamento en-
tre os indivíduos e o contexto so-
cial onde deveriam estar inseri-
dos.

A história que hoje trazemos a
lume tem a ver com inclusão
educacional por via da tecnolo-
gia, no seio de uma das mais an-

tigas actividades humanas de
que há memória: a pesca. Em
concreto, procuraremos mostrar
como a educação à distância,
mediada pelas novas tecnolo-
gias da informação, está a aju-
dar pescadores brasileiros a ele-
varem o seu nível de escolarida-
de e a obterem qualificações té-
cnicas que contribuem para o
aprimoramento da sua activida-
de prática. Muitos pescadores
começam a trabalhar desde ten-

ra idade para ajudar no susten-
to da família. Trata-se de uma
profissão árdua e perigosa, que
envolve um elevado espírito de
sacrifício e que está dependen-
te de um grande rol de factores,
tais como as condições meteo-
rológicas, o estado do mar e as
espécies disponíveis para cap-
tura.

A actividade pesqueira exige
muitas vezes longos períodos
passados na imensidão do
oceano, longe da família, à es-
pera que as redes se encham,
de forma a justificar o regresso
a terra firme. Esta é uma activi-
dade que pela sua natureza es-
pecífica leva a que os pescado-
res desistam frequentemente
dos estudos, seja pelo árduo
trabalho que os espera no mar e
que não dá espaço a outras ocu-
pações, seja por uma certa falta
de estímulo que acaba por se
instalar. Alguns sentem o dese-
jo de voltar a estudar e ampliar
horizontes, mas tal revela-se ta-
refa difícil, na medida em que a
educação formal e a instituição
escola, na maior parte das ve-
zes não levam em consideração
a sua cultura, os seus saberes, o
seu ritmo e o seu modo de vida.

A complexidade sistémica das zonas costeiras caracteriza-as como altamente sensí-
veis e vulneráveis, sobretudo às acções humanas que afectam directa ou indirecta-
mente a sua dinâmica natural e o seu funcionamento.

As zonas costeiras são por-
ções do território particular-
mente dinâmicas e complexas,
providas de mobilidade (mutá-
veis no espaço e no tempo),
consequência da localização
estratégica que ocupam na in-
terface entre o mar e a terra. É
precisamente desta dinâmica e
complexidade que resultam,
não apenas a elevada variabili-
dade de elementos e formas
geomorfológicas que apresen-
tam, mas também as grandes
potencialidades que as caracte-
rizam, como sublinha Alveiri-
nho Dias. A complexidade sis-
témica das zonas costeiras ca-
racteriza-as como altamente
sensíveis e vulneráveis, sobre-
tudo às acções humanas que
afectam directa ou indirecta-
mente a sua dinâmica natural e

o seu funcionamento.
As zonas costeiras sustentam

funções e serviços ecossistémi-
cos imprescindíveis para a so-
ciedade e bem-estar humano,
susceptíveis de valorização
económica, exemplo de biodi-
versidade, produção de nutrien-
tes, habitat e alimento, regula-
ção atmosférica e hidrológica,
cultura e recreação. Este capital
natural representa economica-
mente à escala planetária um
valor estimado de 12,6 biliões
de dólares americanos por ano,
de acordo com um artigo da Na-
ture intitulado “The Value of
the World’s Ecosystem Servi-
ces and Natural Capital”, assi-
nado por mais de uma dezena
de autores.

O litoral tem-se caracterizado
historicamente por uma grande

atractividade para as popula-
ções e as actividades humanas,
decorrente dos seus recursos
naturais, beleza cénica, ameni-

dade do clima, localização pri-
vilegiada para a defesa do ter-
ritório e trocas comerciais. 

A nossa era caracteriza-se
em grande parte pela impor-
tância dada à informação. As-
sim sendo, torna-se igual-
mente essencial registar par-
te desse enorme manancial
de informação, independen-
temente do formato ou do su-
porte em que se encontre. Es-
te facto ocorre tanto a nível
pessoal como profissional,
sendo que neste último caso
ganha contornos maiores em
termos de importância. A
complexidade das organiza-
ções dos dias de hoje exige
um acervo muito grande de
documentos, cuja origem po-
de ser interna e/ou externa.
Devemos entender por docu-
mento todo o tipo de informa-
ção nos seus mais variados
suportes. Assim, podemos ter
documentos em suporte pa-
pel, mas também em suporte
informático, como ficheiros
em vários formatos, mensa-
gens de correio electrónico,
ou mesmo formulários.

A criação de documentos é
imperativa e por isso todos os
dias entram e saem de uma
organização centenas ou
mesmo milhares de docu-
mentos, nos mais variados su-
portes e com os mais varia-
dos objectivos. Dado o volu-
me de informação armazena-
da, há muito que deixou de
ser comportável possuir todo
o acervo documental em ter-
mos exclusivamente físicos. 

Note-se ainda que a distri-
buição de documentos, inde-
pendentemente da sua prove-
niência, fica também mais fa-
cilitada, não consumindo
tempo precioso como quando
esta tarefa se realiza de for-
ma manual, evitando igual-
mente erros de manuseamen-
to, extravios, ou qualquer ou-
tro tipo de contrariedades. A
automatização desta tarefa fi-
ca em grande medida a de-
ver-se à desmaterialização
dos documentos, tornando
possível obter enormes ga-
nhos do ponto de vista opera-
cional.



22|TECNOLOGIA & GESTÃO JORNAL DE ANGOLA • Terça-feira, 16 de Setembro de 2014

UNIVERSIDADE DIGITAL

Programa de educação à distância ajuda pescadores

A pesca é uma actividade dura e exigente e muitos pescadores são obrigados a abandonar os estudos. A tecnologia e a educação à dis-
tância estão a ajudá-los a retomar o vínculo com o sistema educativo.

RODRIGO CHAMBEL

Embora não existam verda-
des absolutas, torna-se claro
que uma educação adequada às
comunidades de pescadores de-
verá levar em consideração os
conceitos que já trazem da sua
vida quotidiana, sendo que, den-
tro do possível, o conhecimento
deverá ser construído através
do diálogo, de acordo com a rea-
lidade e com as necessidades de
cada um e levando em linha de
conta os saberes empíricos que
estes homens trazem consigo.
Só assim será possível criar o es-
tímulo necessário para que os
pescadores se sintam integra-
dos no processo educativo. Esta

parece ser a forma de pensar do
Ministério da Educação do Bra-
sil, do Campus de Educação à
Distância do Instituto Federal
do Paraná, e do Ministério da
Pesca e Aquicultura. As três ins-
tituições resolveram unir esfor-
ços numa parceria inédita que
visa disponibilizar educação in-
clusiva aos pescadores de todo
o país.
O “veículo” encontrado para o

conseguir foi a educação à dis-
tância, mediada pelas novas te-
cnologias da informação, que
permitiu oferecer educação for-
mal aos interessados através
dos cursos de Técnico de Pesca
e Técnico de Aquicultura. Em-
bora o objectivo principal seja

elevar o nível de escolaridade e
qualificar profissionalmente os
pescadores, os cursos visam
igualmente contribuir para a
construção de um modelo de de-
senvolvimento sustentável para
o sector piscatório, chamar a
atenção para a preservação am-
biental, bem como contribuir pa-
ra a criação de emprego e para a
melhoria da qualidade de vida
dos pescadores e da comunida-
de onde estão inseridos. 
A primeira edição dos cursos

contou com 2000 estudantes ins-
critos, oriundos de 26 estados
brasileiros. Com uma carga ho-
rária de 2400 horas divididas
por um tronco comum de disci-
plinas (tais como física, biologia

e línguas), e disciplinas mais es-
pecíficas para a actividade pisca-
tória (como segurança no traba-
lho da pesca, processamento
do pescado, ou piscicultura e
empreendedorismo), os cur-
sos atingem comunidades re-
motas e promovem um ensino
de qualidade e gratuito para
todos, contando com professo-
res qualificados e recorrendo
aos mais modernos recursos
tecnológicos.
Mas como é que funciona este

sistema e de que forma é minis-
trada a educação aos alunos? As
aulas são dadas por um profes-
sor a partir dos estúdios de edu-
cação à distância do Instituto Fe-
deral do Paraná, em Curitiba, e
são difundidas via satélite para
26 estados brasileiros. Em cada
uma das regiões, os pescadores
(e também os seus familiares, se
assim o desejarem) assistem às
aulas através de um ecrã de TV
num dos 50 pólos de apoio pre-
senciais criados para o efeito.
Estes pólos, denominados tele-
centros, contam com computa-
dores e material didáctico de su-
porte à aprendizagem. Como
factor adjuvante incluem ainda a
figura de um tutor presencial
que estabelece a interacção en-
tre aluno e professor e fornece
orientação aos alunos, acrescida
de apoio extra-aula. Para além
da vertente teórica, uma parte da
carga horária é destinada à prá-
tica profissional. No final do per-
curso académico, cuja duração é
de dois anos, o estudante terá
concluído, não só o curso técni-
co, mas também o ensino médio,
sendo que no final terá direito a
um certificado emitido pelo Ins-
tituto Federal do Paraná.
Para a professora Edinalda

Maria, coordenadora do projec-
to, “estas pessoas tinham o sa-
ber vivido, agora o curso deu-
lhes formação. Temos aqui des-
de pescadores de mar, até presi-
dentes de colónias de pescado-

res. Esta formação é um exem-
plo de acções afirmativas do go-
verno que apontam para a inclu-
são”. Um dos formandos, Rodol-
fo Ribeiro, presidente da colónia
de pescadores Z-19, revelou es-
tar “bastante satisfeito e com a
sensação de que o conhecimen-
to adquirido vai ajudar muito”
na sua trajectória. Rodolfo
acrescentou que a informação
sobre a legislação da pesca foi
“muito surpreendente” e que
com as aulas conseguiu “saber
do potencial produtivo na área
da pesca”. Referiu igualmente
que “o país não produz o que
realmente é capaz de produzir,
justamente pela falta de técnicos
e de engenheiros”.
A propósito desta última refle-

xão do formando, refira-se que o
grande potencial do Brasil no
que toca à pesca e à aquicultura
é um dos factores determinantes
para o desenvolvimento de polí-
ticas públicas nesta área e está
na base da criação dos cursos de
que temos vindo a falar ao longo
do texto. Sublinhe-se que o país
conta com uma costa de 8,4 mil
quilómetros e aproximadamen-
te 5,5 milhões de hectares de
águas continentais, incluindo la-
gos, lagoas e açudes. Embora
possua um extenso território, o
Brasil produz apenas um milhão
de toneladas de peixe por ano.
Comparativamente, a China,
um país que tem uma costa me-
nor do que a brasileira, produz
55 milhões de toneladas de pei-
xe anualmente. Dito isto, a for-
mação dos novos técnicos é vis-
ta como um factor fundamental
para que o país possa aprovei-
tar de forma bem mais expres-
siva o seu potencial pesqueiro e
aquícola.
Outra formanda que não hesi-

tou em tecer elogios ao projecto
foi Luiza Salles, presidente do
grupo Ecoanzol, organização
não governamental de pesca ar-
tesanal. Para Luiza, “o curso é
muito importante pelo facto de
transformar pescadores artesa-
nais em técnicos de pesca e, sen-
do assim, proporcionar o aumen-
to da inclusão destes profissio-
nais no mercado, potencializan-
do as acções do governo federal
nesta área de produção”. A for-
manda apontou outra vantagem
importante da iniciativa, referin-
do que “o curso permite aumen-
tar a auto-estima dos pescado-
res”, o que por si só já justificaria
a sua criação, acrescentamos
nós. Este é mais um exemplo
de como a tecnologia e a educa-
ção à distância ajudam a demo-
cratizar a educação e o acesso
ao conhecimento, dando mais
qualificações e aumentando a
inclusão e auto-estima dos vi-
sados. Os pescadores agrade-
cem e o sector piscatório brasi-
leiro sai beneficiado. Não será
este um bom modelo a seguir
por outros países?

O Brasil não está a aproveitar as potencialidades da sua extensa costa marítima devido à carência de técnicos e pessoal qualificado. A educação à distância está a dar uma ajuda na
alteração desse cenário através da qualificação dos intervenientes no sector das pescas.
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O litoral é um espaço apetecido que requer protecção

RAQUEL PAIXÃO

No último século a atractivida-
de das zonas costeiras acentuou-
se e o litoral foi alvo de intensa
ocupação humana, devido ao
desenvolvimento da actividade
balnear e do êxodo rural, origi-
nando a crescente migração das
populações para os grandes
centros urbanos costeiros e a
generalização do fenómeno de
litoralização do território. Ou se-
ja, concentração geográfica da
população, das actividades eco-
nómicas e das infra-estruturas
no litoral. Esta litoralização tem
sido normalmente rápida e sem
qualquer critério de ordena-
mento do território, o que origi-
nou modificações nos padrões
de ocupação e de uso do litoral
para espaços urbanos, com con-
centração de actividades indus-
triais, pesqueiras, turísticas, por-
tuárias, militares, entre outras,
originando conflitos de usos.
A zona costeira do nosso país,

com cerca de 1650 quilómetros
de extensão, comporta sete pro-
víncias costeiras (Cabinda, Zai-
re, Bengo, Luanda, Kwanza Sul,
Benguela e Namibe), oito cida-
des costeiras (Cabinda, Soyo,
Luanda, Sumbe, Lobito, Ben-
guela, Namibe e Tômbwa), 60
por cento da população nacional
e os principais centros de deci-
são política e económica, cerca
de 200 comunidades locais pis-
catórias (por exemplo, NZeto,
Barra do Dande, Samba, Benfi-
ca, Cabo Ledo, Sumbe, Porto
Amboim, Lobito, Tômbwa, Luci-
ra…), vários elementos geomor-
fológicos litorais (como recifes
de corais, plataformas rochosas,
estuários, mangais, praias, du-
nas, restingas, deltas, lagoas
costeiras, arribas).
A zona corteira angolana é

igualmente rica em termos de
habitats, que são berçário e zo-

na de nidificação para diversas
espécies de flora e de fauna de
importância económica, turísti-
ca e ecológica (incluindo a plan-
ta endémica e símbolo nacional
Welvitschia mirabilis, várias es-
pécies de aves, peixes, crustá-
ceos e tartarugas marinhas), co-
mo menciona a Estratégia e Pla-
no de Acção Nacionais para a
Biodiversidade 2007-2012. Po-
demos referir igualmente as ele-
vadas potencialidades de turis-
mo costeiro, favorecidas pela
presença de estabelecimentos
hoteleiros e por práticas despor-
tivas ligadas ao surf, nomeada-
mente em Benguela e Cabo Le-
do.
A crescente preocupação com

o agravamento dos problemas
que afectam as zonas costeiras
reflecte-se nas políticas e inicia-
tivas internacionais e nacionais
que têm vido a ser desenvolvi-
das. No nosso país, a zona cos-
teira, numa faixa fixada por foral
ou por diploma do Governo,
conforme esteja ou não integra-
da em perímetros urbanos, está
integrada no Domínio Público
do Estado (Lei n.º 9/04 de 9 de
Novembro de 2004, artigo 29.º,
alínea e).
Com o intuito de prosseguir o

correcto ordenamento e gestão
do litoral foi aprovado o Decreto
n.º 4/01 de 2 de Fevereiro de
2001, que institui os Planos de
Ordenamento da Orla Costeira
(POOC). Os POOC visam definir
o ordenamento dos diferentes
usos e actividades específicas
da orla costeira (Decreto n.º
4/01, artigo 2.º, alínea a), numa
faixa marítima de protecção
com limite máximo na batimé-
trica dos 30 metros e uma zona
terrestre de protecção com uma
largura máxima de 500 metros a
partir da linha limite das mar-
gens do mar (Decreto n.º 4/01,
artigo 4.º, n.º 2). Os POOC de-

vem atender à protecção da inte-
gridade biofísica do espaço, à
valorização dos recursos exis-
tentes na orla costeira e à con-
servação dos valores ambien-
tais e paisagísticos (Decreto n.º
4/01, artigo 4.º, alínea a, b e c).
Presentemente, o enquadra-

mento legal prevê que o ordena-
mento do território destes espa-

ços seja promovido pelos Go-
vernos Provinciais, uma vez que
o Decreto Presidencial n.º
232/11 de 23 de Agosto remete
a desafectação dos terrenos do
Domínio Público do Estado
compreendidos na orla costeira
para seu domínio. A Estratégia e
Plano de Acção Nacionais para a
Biodiversidade 2007-2012, de-
senvolvidos pelo Ministério do
Urbanismo e Ambiente, e a Lei
de Bases do Ambiente (Lei n.º
5/98 de 19 de Junho) possibili-
tam igualmente um enquadra-
mento legal favorável à protec-
ção, conservação e uso sustentá-
vel das zonas costeiras.
Adicionalmente, algumas zo-

nas costeiras têm sido classifica-
das como Reserva Natural, ou
integradas em Áreas Protegi-
das, constituindo exemplos na-
cionais de boas práticas no âm-
bito da protecção e conservação
da natureza e biodiversidade.
Inserem-se nesta classificação a
Reserva Natural do Ilhéu dos
Pássaros, com 1,7 quilómetros
quadrados (Decreto Provincial
n.º 55/73 de 21 de Dezembro de
1973); o Parque Nacional da
Kissama, com 9960 quilómetros
quadrados (Diploma Legislati-
vo n.º 2873 de 11 de Dezembro
de 1957); o Parque Natural Re-
gional da Chimalavera, com 150
quilómetros quadrados (Diplo-

ma Legislativo n.º 4124 de 5 de
Junho de 1971); a Reserva Par-
cial do Namibe, com 4450 quiló-
metros quadrados (Diploma Le-
gislativo n.º 3060 de 24 de Agos-
to de 1960); ou o Parque Nacio-
nal do Iona, com 15150 quiló-
metros quadrados (Diploma Le-
gislativo n.º 2873 de 11 de De-
zembro de 1957).
A área costeira nacional assu-

me importância estratégica e es-
tabelece uma relevante platafor-
ma de desenvolvimento econó-
mico com expressão local e re-
gional, sustentada na explora-
ção de recursos pesqueiros,
áreas industriais e portuárias,
ou o turismo costeiro. Indepen-
dentemente do domínio a que
está sujeita no quadro do orde-
namento do território, importa a
sua ocupação e uso sustentável,
conciliando as esferas sócio-
económica, ambiental, cultural e
recreativa dentro dos limites es-
tabelecidos pela dinâmica natu-
ral das zonas costeiras, numa
perspectiva de gestão e gover-
nação abrangente e integrada,
de modo a evitar a degradação
dos seus ecossistemas e a dela-
pidação dos seus recursos natu-
rais, adoptando uma acção pre-
caucionária que garanta a manu-
tenção deste importante capital
natural para as gerações presen-
tes e vindouras.

As zonas costeiras sustentam funções e serviços ecossistémicos imprescindíveis para a sociedade e bem estar humano, susceptíveis
de valorização económica, exemplo de biodiversidade, produção de nutrientes, habitat e alimento, regulação atmosférica e hidrológi-
ca, cultura e recreação.

Mapa de Angola com as áreas costeiras protegidas, nomeadamente a Reserva Natural do Ilhéu dos Pássaros, com 1,7 quilómetros qua-
drados; o Parque Nacional da Kissama, com 9960 quilómetros quadrados; o Parque Natural Regional da Chimalavera, com 150 quiló-
metros quadrados; a Reserva Parcial do Namibe, com 4450 quilómetros quadrados; e o Parque Nacional do Iona, com 15150 quilóme-
tros quadrados.
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O fim dos papéis em cima das secretárias

Por razões de ordem prática o digital veio tomar o lugar do físico, possibilitando enormes melhorias que de outro modo seriam inal-
cançáveis.

FÁTIMA FERNANDES E HUGO LAMEIRAS

Por razões de ordem prática,
o digital veio tomar o lugar do
físico, possibilitando enormes
melhorias que de outro modo
seriam inalcançáveis.  Desta
forma, qualquer organização
pode e deve investir na automa-
tização de toda a sua documen-
tação, recorrendo para isso a
soluções de gestão de proces-
sos e documentos. Uma aborda-
gem deste género permite reali-
zar ganhos de produtividade
consideráveis no que respeita
ao tratamento e manipulação de
documentos, havendo por outro
lado uma significativa redução
dos custos administrativos.
Desde logo, as organizações
têm de lidar com inúmeras enti-
dades externas, o que origina
uma enorme troca de corres-
pondência e documentação. Es-
tas trocas visam, não só docu-
mentos administrativos, mas
também técnicos, de onde po-
demos salientar a correspon-
dência, facturas, recibos, entre
muitos outros.
Uma das principais dificulda-

des das organizações consiste
em conseguirem um controlo
adequado dos prazos associa-
dos a circuitos. Escusado será
dizer que o desrespeito pelas
datas limite costuma trazer al-
guns dissabores, uns mais one-
rosos do que outros, mas que
em boa verdade se revelam
sempre desfavoráveis. Neste
contexto, a aposta na imple-
mentação de um sistema de
gestão de processos e documen-
tos tem a missão de centralizar
a gestão da documentação. Es-
tes sistemas podem resolver
muitas das dificuldades senti-
das na generalidade das organi-
zações. Este tipo de solução
permite o acesso rápido à infor-

mação, bem como o seu correc-
to encaminhamento e relacio-
namento, com ganhos efectivos
em termos de produtividade, ao
mesmo tempo que produz um
impacto positivo, materializado
na redução de custos adminis-
trativos quanto à sua gestão e
manipulação da informação.
Afinal, como disse Pitágoras,
com ordem e tempo descobre-
se o segredo de tudo fazer, e fa-
zer bem.
De uma maneira geral, os sis-

temas de gestão de processos e
documentos baseiam-se na di-
gitalização e posterior classifi-
cação de documentos, tais co-
mo correspondência ou factu-
ras. Adicionalmente poderá ser
possível apostar na automatiza-
ção dos processos através da
implementação de fluxos docu-
mentais, com todas as vanta-
gens que daí decorrem. Estes
fluxos permitem à organização
saber em qualquer instante qual
o estado de um determinado
processo e qual o colaborador
responsável por ele, melhoran-
do assim a sua eficiência opera-
cional e permitindo uma melhor
gestão das tarefas. Nos casos
em que se verifica um incumpri-
mento dos prazos definidos pa-
ra o tratamento de um determi-
nado processo, o próprio siste-
ma procede ao envio de alertas
para os responsáveis, permitin-
do assim uma gestão proactiva
e melhorando a eficácia do ser-
viço, ao mesmo tempo que se
evita a responsabilização inde-
vida pelos atrasos a terceiros.
Graças à automatização de to-

da a documentação que este ti-
po de soluções permite, conse-
guem-se obter ganhos conside-
ráveis de produtividade, tanto
em termos de tratamento da in-
formação, como de manipula-
ção da mesma, espelhando-se

tais vantagens na redução de
custos administrativos. Por ou-
tro lado, no que diz respeito ao
controlo dos processos é possí-
vel aceder de forma centraliza-
da a todos eles, sabendo-se a
qualquer instante o seu estado e
respectivo responsável. Caso
seja necessário, pode-se inclusi-
vamente aceder a todos os do-
cumentos de um dado processo,
melhorando consideravelmen-
te o nível de serviço prestado.
Uma solução com estas caracte-
rísticas faz a gestão do ciclo de
vida de um dado documento,
possibilitando um controlo
mais efectivo e um manusea-
mento mais simples de toda a
informação existente.
Devemos ainda salientar a

possibilidade de encetar pes-
quisas, uma vez que estão aces-
síveis a todos os utilizadores.
Desta forma é possível localizar
de forma rápida e fiável a docu-
mentação pretendida, podendo
efectuar-se a pesquisa por atri-
butos de classificação, ou atra-
vés do próprio conteúdo dos
documentos, o que contribui
igualmente para um aumento
da produtividade. Por último,
mas não menos importante, de-
vemos ainda ter em considera-
ção os ganhos obtidos resultan-
tes da simplificação do arquivo
físico dos documentos, que pas-
sa a ser feito de forma sequen-
cial, uma vez que todas as pes-
quisas serão realizadas no sis-
tema de processos e documen-
tos, com reflexos significativos
na redução dos custos de arma-
zenamento e de organização.
De uma forma resumida, pode-
mos apontar as principais fun-
cionalidades que são imple-
mentadas com sistemas desta
natureza:
• Recolha de documentos atra-
vés da sua digitalização, ou re-

cepção por fax ou correio elec-
trónico;
• Introdução de documentos
criados internamente com total
integração com ferramentas de
office e correio electrónico;
• Workflow documental;
• Encaminhamento estruturado
da informação, tarefas e proces-
sos;
• Controlo dos ciclos de aprova-
ção;
• Pesquisas estruturadas e não
estruturadas;
• Controlo de versões e check-
in/check-out de documentos;
• Segurança e controlo do aces-
so a documentos;
• Ligações hierárquicas entre
documentos e processos;
• Disponibilização de documen-
tos virtuais enquanto combina-
ção de documentos simples de
diferentes formatos ou em dife-
rentes localizações.

Um sistema de gestão de pro-
cessos e documentos evita a
procura de documentos que em
regra são colocados em cima da
secretária, ou algures no arqui-
vo e que depois são difícieis de
encontrar. Acaba-se então com
o problema de documentos mis-
turados com outros documen-
tos, assim como a sua duplica-
ção ou destruição indevidas, de-
sactualização, extravio ou per-
da. Isto pode soar a pouco, mas
devemos ter em conta que ge-
ralmente a gestão correcta dos
documentos é das actividades
que mais tempo consome numa
organização. Assim, a sua des-
materialização evita este e mui-
tos outros males, permitindo,
por exemplo, encontrar com re-
lativa facilidade documentos
mal arquivados. Papéis em ci-
ma da mesa de trabalho? Isso é
coisa do passado!

A solução Ágora Expediente
é um produto baseado num
sistema de gestão integrada de
processos em tempo real e
destina-se a dar suporte à acti-
vidade de expediente das or-
ganizações. Esta actividade
abrange a desmaterialização,
tratamento, controlo e gestão
do ciclo de vida de toda a cor-
respondência que seja recebi-
da ou expedida, bem como da
documentação interna, quer
esta se destine ao exterior,
quer seja criada para fins exclu-
sivos de comunicação em cir-
cuito interno.
Permite igualmente disponi-

bilizar de forma rápida, segura
e fidedigna aos vários interve-
nientes (em qualquer momen-
to e em conformidade com os
diversos níveis de responsabi-
lidade), toda a informação re-
lacionada com os documentos
desmaterializados (datas de
registos de criação, de entrada,
de saída e de arquivo, tramita-
ções, responsáveis, pareceres
e despachos, listas de destina-
tários, assuntos, entidades,
etc.).

Características e benefícios

• Informação georreferenciada
em tempo real 24h/24h, rápida
e fidedigna;
• Ponto de situação do expe-
diente (entradas e saídas) e das
comunicações internas;
• Locais, momentos e respon-
sáveis de processamento, tem-
pos, prazos e quantidades de
documentos processados;
• Regras de segurança, configu-
ração de critérios de acessos e
de pesquisas;
• Regras de delegação de res-
ponsabilidades e de assinatu-

ras digitais;
• Definição dos circuitos inter-
nos, tramitações, responsá-
veis, datas previstas, critérios
de alertas…;
• Classificadores diversos (en-
tidades, utilizadores, nature-
zas, responsabilidades);
• Relatórios de excepções (in-
cumprimento de prazos);
• Relatórios e quadros de indi-
cadores diversos de produtivi-
dade e de custos;
• Redução em cerca de 90 por
cento dos custos com papel (re-
dução do número de cópias);
• Redução em cerca de 50 por
cento dos custos em espaço e
manutenção de arquivo físico;
• Eliminação dos acessos inde-
vidos a documentação classifi-
cada;
• Cumprimento das normas in-
ternacionais ERMS (Electronic
Records Management Sys-
tems);
• Eliminação do tempo normal-
mente consumido em pesqui-
sas, consultas e de tempos de
espera de disponibilidade de
documentos;
•  Reforço da imagem de mo-
dernidade da organização jun-
to da comunidade;
• Maior responsabilização dos
funcionários no que concerne à
manipulação do expediente e
do arquivo;
• Total integração entre docu-
mentos físicos e electrónicos;
• Maior rigor na gestão e con-
trolo das consultas aos docu-
mentos através do registo de
utilizadores e permissões;
• Maior maturidade organiza-
cional com a introdução de pa-
drões internacionais de gestão
de arquivo: ERMS e MoReq2
(sistema de classificação da in-
formação).

Ágora Expediente
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Implementação de iniciativas de software social e colaborativo
BOAS PRÁTICAS

As empresas não se podem
dissociar da tendência das redes
sociais e devem aproveitá-la em
benefício próprio. Desta forma,
os departamentos de TI (tecno-
logias de informação) que quise-
rem implementar ou alargar ini-
ciativas de software social e de
colaboração deverão começar
por se preocupar em “vender”
bem a ideia aos responsáveis
empresariais que viabilizam os
investimentos. Para os ajudar
nesta tarefa, a Gartner identifi-
cou oito passos destinados a aju-
dar na aprovação do orçamento
necessário para a viabilização
de tais iniciativas e no aumento
do compromisso por parte de to-
das a partes envolvidas, incluin-
do a gestão de topo.
Nikos Drakos, da Gartner, su-

blinhou que à medida que as ini-
ciativas de software social se tor-
nam mais dispendiosas, comple-
xas e arriscadas, os responsá-
veis pelos departamentos de TI
não as podem considerar como
meras infra-estruturas de base,
ou partirem simplesmente do
princípio que irão beneficiar o
negócio da empresa. Será neces-
sário construir um caso de negó-
cio claro e sólido, especificando
os custos e os benefícios espera-
dos num nível de detalhe ade-
quado. A colaboração por si só
não deve ser o objectivo final. O
objectivo deve ser a melhoria
dos resultados em termos de ne-
gócio. Isto porque, apesar da im-
plementação de iniciativas de

software social e de colaboração
se saldarem normalmente na
melhoria da colaboração dentro
das empresas, isso não quer di-
zer necessariamente que condu-
zam a uma melhoria nos resulta-
dos do negócio.
Apesar desta necessidade de

colocar a melhoria do negócio
como objectivo final, quantifi-
cando o impacto no negócio, Ni-
kos Drakos referiu que as inicia-
tivas de software social e de co-
laboração nem sempre precisam
que se vá ao detalhe das vanta-
gens previstas numa perspectiva
meramente financeira. De facto,
muitas organizações não fazem
isso relativamente a este tipo de
iniciativas, pelo que em alguns
casos até será mais apropriado
apresentar um caso de negócio
menos detalhado. No entanto, os
passos que apresentamos a se-
guir foram desenvolvidos pela
Gartner para as iniciativas que
requerem casos de negócio de-
talhados do ponto de vista finan-
ceiro.
Para alguns leitores, os passos

que seguem podem parecer do
senso comum. E são-no de facto.
Mas a verdade é que frequente-
mente, mesmo nas grandes em-
presas, as pessoas se esquecem
de fundamentar os seus projec-
tos, ficando depois muito sur-
preendidas porque a gestão de
topo não viabilizou orçamento
para tais iniciativas. Em tempos
de restrições orçamentais, só
são aprovados os projectos que

conseguem convencer as lide-
ranças das organizações quanto
às suas vantagens. Daí que os oi-
to passos que se seguem pos-
sam ser adaptados para qual-
quer projecto de uma qualquer
organização e não apenas para a
implementação de software so-
cial e de colaboração.
Passo 1. Identifique as partes

envolvidas (stakeholders), defi-
na responsabilidades e chegue a
acordo relativamente aos pro-
cessos. A colaboração com todas
as partes envolvidas, incluindo
as unidades financeira e de ne-
gócio, terá continuidade ao lon-
go de toda a iniciativa e cada
uma dessas partes envolvidas
desempenhará tarefas diferen-
tes. Uma vez que as iniciativas de
software social nem sempre co-
meçam nos departamentos de
TI, mas antes noutras áreas da
empresa, nesta fase os respon-
sáveis de TI e outros stakehol-
ders devem formular a visão es-
tratégica global e os objectivos
da iniciativa, ligando-os a outros
objectivos de negócio estratégi-
cos criados pela gestão de topo
da empresa.
Passo 2.Escolha métricas que

relacionem a iniciativa com as
áreas de negócio relevantes.
Nesta segunda fase do processo
de criação do caso de negócio, o
desafio consiste em alinhar os
objectivos tipicamente associa-
dos a uma iniciativa de software
social e de colaboração com as
áreas de negócio relevantes e as

métricas de desempenho de ne-
gócio. Entre os objectivos tipica-
mente associados a uma iniciati-
va de software social e de cola-
boração costumam destacar-se a
melhoria da comunicação inter-
na, a promoção do trabalho em
equipa, ou o aumento da captura
e reutilização de conhecimento.
Podem ser utilizadas as métricas
existentes nos casos em que as
organizações já têm implemen-
tadas métricas de negócio simi-
lares no seu modelo de valor de
negócio. Se essas métricas não
existirem, ou se existirem mas
não forem apropriadas, poderão
ser introduzidas novas métricas.
Passo 3. Meça o desempenho

actual para estabelecer uma ba-
se de referência. Depois de esco-
lhidas as métricas de negócio, os
stakeholders das áreas de negó-
cio devem medir os níveis de de-
sempenho actuais antes do iní-
cio da iniciativa. A Gartner reco-
menda a utilização do desempe-
nho médio para cada métrica
nos últimos 12 meses como base
de referência. Será a partir dessa
base que se irão medir posterior-
mente as melhorias esperadas.
Se não existirem dados relevan-
tes para estabelecer essa base
de referência para cada uma das
métricas, os stakeholders das
áreas de negócio poderão moni-
torizar e medir as actividades
existentes para estabelecerem
uma base de referência.
Passo 4. Faça uma descrição

de como as capacidades da solu-
ção poderão afectar as métricas.
Os responsáveis de TI precisam
de descrever como a nova inicia-
tiva irá disponibilizar resultados
mensuráveis para o negócio. Es-
ta descrição deverá incluir co-
mentários sobre a relação entre
as pessoas e os processos, bem
como sobre a tecnologia. Deverá
representar assim uma base pa-
ra fornecer uma boa compreen-
são quanto à interdependência
entre pessoas, processos e te-

cnologia na solução que é pro-
posta e no contexto da activida-
de de negócio em questão.
Passo 5. Negoceie objectivos

realistas para a melhoria dos re-
sultados do negócio. Depois de
se terem estabelecido as métri-
cas (passo dois), as bases de re-
ferência(passo três), e a descri-
ção da cadeia de causas (passo
quatro), no passo cinco será ne-
cessário chegar a acordos com
todas as partes envolvidas, pro-
curando estabelecer expectati-
vas realistas de melhoria para
cada uma das métricas, resultan-
tes da implementação da solu-
ção proposta.
Passo 6. Estime o impacto fi-

nanceiro das melhorias planea-
das. Os responsáveis financeiros
da empresa deverão estimar o
impacto financeiro que terão dos
objectivos de melhorias acorda-
dos entre todas as partes, utili-
zando para isso fórmulas que re-
lacionem as métricas com o de-
sempenho financeiro.
Passo7.Determine o custo to-

tal de posse. O custo total de pos-
se (ou TCO – total cost of ow-
nership) pode ser calculado so-
mando todos os custos directos
e indirectos da iniciativa de soft-
ware social e de colaboração.
Estão aqui incluídos os custos
relacionados com as licenças e a
manutenção do software, os cus-
tos com as pessoas ligadas à ini-
ciativa, os custos de serviço e os
custos operacionais. Todos es-
tes custos devem ser calculados
tendo em conta o tempo de vida
útil da iniciativa.
Passo 8. Calcule o retorno do

investimento. Esta é mais uma
medida para os responsáveis fi-
nanceiros. O cálculo do retorno
do investimento (ROI) da inicia-
tiva deve basear-se no impacto
financeiro calculado anterior-
mente (passo seis), que teve co-
mo base as melhorias negocia-
das, bem como no custo total de
posse (passo sete).

Apesar da implementação de iniciativas de software social e de colaboração se saldarem normalmente na melhoria da colaboração
dentro das empresas, isso não quer dizer necessariamente que conduzam a uma melhoria nos resultados do negócio.

A colaboração por si só não deve ser o objectivo final. O objectivo deve ser a melhoria
dos resultados em termos de negócio.
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MERCADO

Mantêm-se em alta as previsões de vendas de smartphones em 2014

As previsões para o mercado
mundial de smartphones man-
têm-se em alta para este ano. As
estimativas da International Da-
ta Corporation (IDC) apontam
para que sejam vendidos 1,25
mil milhões de smartphones em
todo o mundo durante o ano de
2014, o que a confirmarem-se
representarão um crescimento
de 23,8 por cento face às vendas
registadas em 2013. Mais im-
portante ainda é o facto das pre-
visões desta mesma empresa
apontarem para vendas de 1,8
mil milhões de smartphones em
2018, representando um cresci-
mento anual composto de 12,7
por cento no período de tempo
compreendido entre 2013 e
2018.
Como já era esperado, os mer-

cados emergentes têm repre-

sentado mais de metade das
vendas mundiais de smartpho-
nes e essa hegemonia está a
acentuar-se ainda mais face aos
mercados maduros. A prova
disso é que a IDC espera que os
mercados maduros registem
um crescimento de apenas 4,9
por cento durante 2014 relativa-
mente às vendas de smartpho-
nes, enquanto nos mercados
emergentes estas vendas cres-
cerão 32,4 por cento. Convém
recordar que a IDC considera
como mercados maduros os Es-
tados Unidos da América, Euro-
pa Ocidental, Japão e Canadá.
Os mercados emergentes in-
cluem o resto do mundo, ou se-
ja, a Ásia/Pacífico (excluindo o
Japão), América Latina, Europa
Central e de Leste, Médio Orien-
te e África.

Na opinião de Ramon Llamas,
da IDC, o mercado mundial de
smartphones tem registado um
grande crescimento nos últimos
anos, mas começa a mostrar si-
nais de algum abrandamento.
Nos mercados maduros esse
abrandamento é notório, mas
continua a registar-se um bom
volume de vendas nos modelos
com preços médios na casa dos
400 dólares americanos.
Os fornecedores de smart-

phones terão agora que procu-
rar manter a sua presença nos
mercados maduros, onde as
margens altas ainda são uma
realidade, ao mesmo tempo que
deverão procurar uma presença
sustentável nos mercados emer-
gentes, onde o crescimento das
vendas de smartphones é muito
mais elevado. Para concretiza-

rem esta estratégia, as empre-
sas detentoras dos principais
sistemas operativos estão a es-
tabelecer parcerias para a dispo-
nibilização de modelos com pre-
ços baixos.
Durante este ano, a IDC espe-

ra que as vendas de smartpho-
nes nos mercados emergentes
atinjam as 920,8 milhões de uni-
dades, representando assim
73,5 por cento do total de ven-
das mundiais. Os equipamentos
com o sistema operativo An-
droid continuarão a deter a
maior fatia de vendas, devendo
representar 88,4 por cento de to-
do o mercado de smartphones.
Em 2018, as previsões da IDC
apontam para que os mercados
emergentes sejam responsáveis
por vendas de 1,4 mil milhões
de smartphones, passando a re-

presentar 79,5 por cento de to-
das as vendas mundiais.
A clara hegemonia do sistema

operativo Android no mercado
mundial dos smartphones, se-
gundo Ryan Reith, da IDC, de-
ve-se ao grande número de fa-
bricantes de equipamentos que
o adoptaram para os seus mode-
los, totalizando cerca de 150 fa-
bricantes de smartphones. Por
outro lado, a inexistência de li-
mitações em termos de especifi-
cações de hardware e de softwa-
re ajudou a colocar no mercado
modelos de custo acessível, em-
bora alguns com qualidade duvi-
dosa. O lançamento recente do
Android One por parte da Goo-
gle poderá alterar essa situação,
uma vez que estabelece uma sé-
rie de standards que devem ser
seguidos pelos fabricantes.
Outra tendência de que se tem

falado bastante é a preferência
do mercado pelos smartphones
com ecrãs grandes. Voltaremos
a este assundo em notícias futu-
ras, mas fica já a ideia de que a
IDC prevê que os phablets
(smartphones com ecrãs de 5,5
a sete polegadas) venham a re-
gistar um crescimento conside-
rável entre 2014 e 2018, passan-
do de uma percentagem do mer-
cado mundial de 14 por cento
este ano, para 32,2 por cento em
2018. A expressão phablets pro-
cura designar equipamentos
que estão algures entre os
smartphones e os tablets.

Previsões para o crescimento do mercado mundial de smartphones por região, tendo em conta o volume de vendas e quota de mercado. Vendas em milhões de unidades. Os mer-
cados maduros incluem os Estados Unidos da América, Europa Ocidental, Japão e Canadá. Os mercados emergentes incluem o resto do mundo, ou seja, a Ásia/Pacífico (excluindo
o Japão), América Latina, Europa Central e de Leste, Médio Oriente e África. Fonte: IDC, Agosto de 2014.

Projecções para as vendas mundiais de tablets revistas em baixa

Depois de dois trimestres
consecutivos em que se regis-
tou uma procura menor do que
o esperado, a IDC reviu em bai-
xa as suas previsões para as
vendas mundiais de tablets du-
rante o ano de 2014. O mais im-
portante é que esta revisão em
baixa não se limitou a uma ligei-
ra descida dos valores das pro-
jecções anteriores, mas antes a
uma baixa acentuada das mes-
mas. Mais concretamente, a IDC
passou de uma previsão em que
o mercado mundial dos tablets
deveria crescer 12,1 por cento
estre ano, para uma outra em
que aponta para um crescimen-

to de apenas 6,5 por cento. Ou
seja, uma redução para quase
metade, traduzida em vendas
mundiais de 233,1 milhões de
unidades.
Jean Philippe Bouchard, da

IDC, referiu que quando se olha
para o mundo em termos glo-
bais, é fácil afirmar que o mer-
cado dos tablets está a abran-
dar. Mas quando se olha para as
dinâmicas regionais, verifica-se
que continuam a existir bolsas
de grande procura por esta cate-
goria de produto. Os mercados
maduros, como a América do
Norte e a Europa Ocidental irão
registar um crescimento prati-

camente nulo em termos de
vendas de tablets durante 2014.
Serão portanto os outros merca-
dos (normalmente considera-
dos emergentes) que serão res-
ponsáveis pelo crescimento.
Neste contexto, a IDC prevê que
a pressão sobre o preço nos ta-
blets com ecrãs mais pequenos
(menos de oito polegadas) e o
aumento de utilização destes
equipamentos nos mercados
emergentes irão ser as duas
principais variáveis a determi-
nar o crescimento durante este
ano.
Relativamente aos preços

médios de venda, durante o ano

de 2014 deverão estabilizar em
torno dos 373 dólares america-
nos nos mercados maduros, de-
vido à mudança da procura para
tablets com ecrãs maiores e
com capacidades de telefone.
Nos mercados emergentes os
preços médios de venda duran-
te este ano deverão ser inferio-
res (302 dólares americanos),
representando uma redução
anual de 10 por cento face a
2013. 
Outra tendência que se está a

acentuar é a opção de cada vez
mais consumidores por tablets
com capacidade de telefone.
Por exemplo, na região da
Ásia/Pacífico (excluindo o Ja-
pão) estes equipamentos repre-
sentaram 25 por cento, saldan-
do-se num crescimento anual
de 60 por cento face ao mesmo
trimestre de 2013. Isto significa
que os compradores daquela
região do globo procuram ad-
quirir apenas um equipamento
que seja capaz de responder às
suas necessidades de comunica-
ção telefónica e de consumo de
média. E para uma percenta-
gem crescente desses consumi-
dores, a preferência vai para um

tablet e não para um smartpho-
ne. Outro analista da IDC, Jitesh
Ubrani, sublinhou que se espera
que os mercados emergentes
representem a maior parte das
vendas de tablets nos próximos
anos. No entanto, em termos de
preço pago por cada tablet ven-
dido, os equipamentos com
ecrãs de média e grande dimen-
são continuarão a gerar um vo-
lume significativo de receitas
nos mercados maduros da
América do Norte e da Europa
Ocidental. Como se pode ver
pelo quadro, depois de taxas de
crescimento de 25 por cento e
88 por cento, respectivamente
para a América do Norte mais
Europa Ocidental e para o resto
do mundo, em 2014 esse cresci-
mento deverá ser nulo nos mer-
cados maduros e de 12 por cen-
to no resto do mundo. 
Em 2018 as previsões de

crescimento já se aproximam
em ambas as regiões em análi-
se, com a América do Norte e
Europa Ocidental a registarem
um crescimento de quatro por
cento e o resto do mundo um
crescimento pouco superior de
cinco por cento.

Previsões para o crescimento dos tablets a nível mundial para os anos de 2013, 2014 e 2018, considerando duas grandes regiões
(América do Norte mais Europa Ocidental e resto do mundo. Nestes dados estão incluídos também os tablets com capacidades de te-
lefone.Fonte: IDC, Agosto de 2014.
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